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RESUMO

O comprometimento em comportamento adaptativo está presente em diversos

transtornos do neurodesenvolvimento, como a Deficiência Intelectual, e é critério diagnóstico

para muitos deles. Sua avaliação, portanto, é fundamental para o processo diagnóstico e,

consequentemente, para o planejamento de intervenções, de forma que deve ser pautada em

métodos válidos e fidedignos. No Brasil, existe uma carência de instrumentos desenvolvidos

para a avaliação desse construto e, principalmente, normatizados para a população brasileira.

A Diagnostic Adaptive Behavior Scale (DABS) é um instrumento estadunidense de avaliação

do comportamento adaptativo. A escala é pautada nos três domínios do comportamento

adaptativo (conceitual, social e prático), podendo ser utilizada para avaliar crianças e

adolescentes com idades entre 4 e 21 anos. O trabalho objetivou avaliar as propriedades

psicométricas da versão adaptada da DABS para o Brasil por meio da investigação de

Funcionamento Diferencial dos Itens (DIF) entre as modalidades de entrevista online e

presencial, estimativa de fidedignidade de concordância entre juízes e evidência de validade

convergente a partir de outro instrumento que avalia o mesmo construto, a Escala de

Funcionamento Adaptativo (EFA). Para isso, três diferentes estudos foram conduzidos, tendo

como base a aplicação do instrumento em pais e responsáveis de crianças e adolescentes entre

4 e 21 anos. As análises de comparação entre as modalidades de entrevista indicaram um

baixo índice de DIF entre os itens, que, por sua vez, não representa um obstáculo para o uso

do instrumento por meio de aplicação online ou presencial. O estudo de concordância entre

juízes apontou níveis de concordância entre diferentes avaliadores que variaram de bom a

excelente, confirmando a fidedignidade dos escores na aplicação do instrumento. Por fim, a

análise de correlação entre a DABS e a EFA apresentou coeficientes de correlações fortes,

que evidenciam a validade de construto da DABS. Esses dados psicométricos demonstram

que a versão brasileira da DABS é um instrumento válido e fidedigno de avaliação do

comportamento adaptativo em crianças e adolescentes brasileiros.

Palavras-chave: Comportamento Adaptativo; Avaliação Psicológica; Normatização; Teoria

de Resposta ao Item.
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ABSTRACT

Adaptive behavior impairment is present in several neurodevelopmental disorders,

such as Intellectual Disability, and is a diagnostic criterion for many of them. Therefore, its

assessment is fundamental for the diagnostic process and, consequently, for planning

interventions, so it should be based on valid and reliable methods. In Brazil, there is a lack of

instruments developed for the assessment of this construct and, mainly, standardized for the

Brazilian population. The Diagnostic Adaptive Behavior Scale (DABS) is a North American

instrument to assess adaptive behavior. The scale is based on the three domains of adaptive

behavior (conceptual, social and practical), and can be used to assess children and

adolescents aged between 4 and 21 years. This study aimed to assess the psychometric

properties of the adapted version of the DABS for Brazil through the investigation of

Differential Item Functioning (DIF) between the online and face-to-face interview modalities,

estimation of reliability of agreement between judges and evidence of convergent validity

based on another instrument that assesses the same construct, the Adaptive Functioning Scale

(EFA). For this, three different studies were conducted, based on the application of the

instrument in parents and guardians of children and adolescents between 4 and 21 years old.

The comparison analyzes between the two types of interview indicated a low index of DIF

between the items, which, in turn, does not represent an obstacle to the use of the instrument

through online or face-to-face application. The study of agreement between judges showed

levels of agreement between different evaluators that ranged from good to excellent,

confirming the reliability in the application of the instrument. Finally, the correlation analysis

between DABS and EFA showed strong correlation coefficients, which evidence the

construct validity of DABS. These psychometric data demonstrate that the Brazilian version

of the DABS is a valid and reliable instrument for assessing adaptive behavior in Brazilian

children and adolescents.

Keywords: Adaptive Behavior; Psychological Assessment; Standardization; Item Response

Theory.
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CAPÍTULO I

INTRODUÇÃO

Relação Entre Comportamento Adaptativo e Deficiência Intelectual

Comportamento adaptativo é um construto que surgiu a partir da definição dos

critérios da deficiência intelectual (DI) (Schalock et al., 2010), que, ao longo das últimas

décadas, sofreu diversas alterações (Milian et al., 2013). Em um primeiro momento, foram

introduzidos como critérios diagnósticos três conceitos: a maturação, que é resultado de um

desenvolvimento interno e permite que o indivíduo reaja de maneira adequada a diferentes

estímulos; a aprendizagem, que é a mudança comportamental gerada a partir de experiências

(Carmichael, 1936); e o ajustamento social, que é a capacidade de se adaptar às demandas e

limitações da sociedade (VandenBos, G. R. & American Psychological Association, 2007).

Esses critérios são propostos por Heber (1959) em sua monografia complementar ao Manual

de Terminologia e Classificação em Retardo Mental (nomenclatura utilizada para o transtorno

até então). Apenas dois anos depois, quando o manual foi revisado, tais critérios foram

condensados no construto único do CA, passando a ser um dos critérios diagnósticos para a

DI (Tassé et al., 2016a). A partir da proposição de Heber, surgiu a necessidade de

desenvolver instrumentos que pudessem avaliar o construto de maneira eficaz, de forma a

viabilizar uma melhor avaliação da DI. Com isso, a própria definição de CA, assim como da

DI, foi sendo refinada, de forma que pudesse tornar o processo diagnóstico mais claro e

objetivo, chegando à descrição que temos hoje (Heber, 1961; Tassé et al., 2012).

O conceito de DI adotado atualmente por grandes instituições de saúde, como a

American Association on Intellectual and Developmental Disabilities (AAIDD), a American

Psychiatric Association (APA) e a Organização Mundial de Saúde (OMS), compreende um

modelo multidimensional, ou seja, determinado por diferentes fatores (Tassé et al., 2012;

Tassé et al., 2016c). A DI é caracterizada por limitações significativas (originadas antes dos

18 anos) tanto no funcionamento intelectual (ou cognitivo) quanto no comportamento

adaptativo, de forma a abranger diversas habilidades cotidianas práticas, sociais e conceituais

(Luckasson et al., 2002; Tassé et al., 2016a).

Conforme o atual Manual de Terminologia e Classificação da AAIDD (Schalock et

al., 2010) e o Manual Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais (DSM-5) (APA,

2014), CA expressa a funcionalidade do sujeito a partir do conjunto de habilidades

conceituais, sociais e práticas apresentadas por ele em seu cotidiano. O domínio conceitual
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diz respeito a habilidades de linguagem e alfabetização, memória, raciocínio matemático,

orientação, solução de problemas, entre outros. O domínio social, por sua vez, envolve

habilidades interpessoais, responsabilidade social, empatia, julgamento social, solução de

problemas de socialização, capacidade de seguir regras e leis, entre outros. O domínio

prático, por fim, abrange atividades de cuidado pessoal e de saúde, habilidades ocupacionais,

autogestão, organização de tarefas profissionais/escolares e pessoais, controle de dinheiro,

entre outros.

Estes três domínios são baseados em seis outros componentes presentes nas

definições de CA anteriores à sua conceitualização sistematizada, conforme ilustrado na

Figura 1. São eles: capacidade de aprendizagem e performance de habilidades necessárias

para satisfazer as expectativas sociais; capacidade de apresentar comportamentos apropriados

à sua idade e cultura; funcionamento relacionado a necessidades físicas e participação social;

capacidade de manter relações sociais de forma responsável; avanço progressivo dos

comportamentos adaptativos de acordo com o desenvolvimento; e presença de

comportamentos adaptativos no contexto natural e cotidiano do indivíduo. Tais componentes

são essenciais para a avaliação do CA no diagnóstico de DI, uma vez que estão associados a

atividades do dia-a-dia do indivíduo (Harrison, 1987; Tassé et al., 2012).

Na literatura sobre comportamento adaptativo, podem-se encontrar duas

terminologias para este mesmo conceito: comportamento ou funcionamento adaptativo.

Apesar de serem sinônimos, os termos podem gerar certa confusão devido à sobreposição

com o conceito de funcionalidade, que abrange funções do corpo, atividades e participação de

forma mais geral. Quando se fala de comportamento adaptativo, no entanto, refere-se, de

forma mais específica às habilidades sociais, conceituais e práticas necessárias para

atividades cotidianas (Mecca et al., 2015). O uso de duas nomenclaturas diferentes é devido a

diferentes propostas de conceitualização. Enquanto a AAIDD adotou o termo

“comportamento adaptativo”, o DSM V usa “funcionamento adaptativo”, porém ambos

descrevem o mesmo construto (APA, 2014; Schalock et al., 2010).

O comprometimento do CA, apesar de frequentemente aparecer associado à DI, pode

estar correlacionado com diferentes condições, como Transtorno do Espectro Autista (TEA),

Síndrome de Down, Síndrome de Tourette, Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade

(TDAH), Síndrome de Williams, entre outras, que também incluem os prejuízos em CA

como critério diagnóstico (Mecca et al., 2015). Por ter surgido a partir de estudos

direcionados para o aprimoramento do conceito de DI e ser um critério fundamental para o



12

seu diagnóstico, no entanto, o construto possui muito destaque nessa área (Tassé et al.,

2016c).

Figura 1

Conceitualização do comportamento adaptativo

Outro ponto importante para o diagnóstico da DI é o funcionamento cognitivo (FC), a

inteligência. Ele diz respeito às habilidades mentais de forma geral, incluindo raciocínio,

planejamento, resolução de problemas, pensamento abstrato, compreensão de ideias

complexas e aprendizado (Gottfredson, 1997; Tassé et al., 2016a). A avaliação desses dois

construtos, CA e FC, é fundamental para um processo diagnóstico de DI, porém é preciso

compreender os aspectos específicos de cada um deles a serem analisados (Tassé et al.,

2016a). Primeiramente, é importante destacar que o CA, diferentemente das habilidades

intelectuais do sujeito, deve ser avaliado de acordo com seu desempenho em atividades

cotidianas, e não em contextos de alta performance. Enquanto que na avaliação de aspectos

intelectuais, o indivíduo é provocado a apresentar seu melhor desempenho por meio de

atividades através das quais ele sabe que será analisado, ao avaliar CA, o examinador realiza

a análise dos critérios através de relatos do seu funcionamento regular e rotineiro (Luckasson

& Schalock, 2015; Santos, Morato & Luckasson, 2014; Tassé et al., 2012). Além disso, o CA
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é melhor avaliado por meio da narrativa de um ou mais informantes, uma vez que a

capacidade do avaliando de estimar suas próprias habilidades e a consequente confiabilidade

das respostas podem ser comprometidas, principalmente no caso de crianças. É importante

ainda que o informante possa reportar o padrão de uso funcional das habilidades investigadas,

de forma que se possa analisar a forma como o avaliando consegue aplicar tais capacidades

no seu cotidiano (Tassé et al., 2012).

As limitações no FC são constatadas por meio de um escore de, pelo menos, dois

desvios-padrão abaixo da média. Para verificar esse escore, diferentes instrumentos de

avaliação de inteligência podem ser utilizados e suas características psicométricas devem ser

consideradas no momento da interpretação do resultado (Tassé et al., 2012; Tassé et al.,

2016a). É importante destacar, no entanto, que os testes que avaliam QI apresentam baixa

capacidade discriminativa quando aplicados a indivíduos que se encontram nas extremidades

da distribuição normal de inteligência, ou seja, aqueles com QI muito acima ou muito abaixo

da média (Schwartzman & Lederman, 2017). Assim, faz-se fundamental a mensuração do

CA, que, por sua vez, pode ser realizada por meio de entrevistas e observações ou

instrumentos normatizados para a população geral, de forma a identificar limitações em um

ou mais domínios (conceitual, social e prático) através da investigação do comportamento

típico do indivíduo. Tais limitações são confirmadas por meio de um escore de, assim como

no FC, dois desvios-padrão abaixo da média. A avaliação do CA, porém, deve considerar

fatores socioculturais e contextuais (como oportunidades de apresentar determinado

comportamento, limitações socioeconômicas, características culturais de onde vive, etc.),

uma vez que podem ter impacto sobre o funcionamento do indivíduo (Arias et al., 2013;

Balboni et al., 2014; Tassé et al., 2016a).

Conforme evidenciam Tassé e colaboradores (2016a), é importante destacar que,

ainda que ambos os construtos apareçam juntos nos critérios para o diagnóstico de DI, não

existem quaisquer evidências científicas apontando uma relação causal entre CA e FC. Sua

relação é apenas correlacional, ou seja, comprometimento no CA não é originado por déficits

no FC e vice-versa; eles são concomitantes. A avaliação dos construtos, portanto, deve ser

feita de maneira análoga e sua influência no processo diagnóstico deve ter o mesmo peso,

porém considerando sempre que o nível de gravidade do caso será determinado pelo CA

(Arias et al., 2013).
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Avaliação do Comportamento Adaptativo

A partir de estudos focados na compreensão dos fatores que determinam a DI (entre

eles, o comprometimento no CA), começaram a surgir instrumentos que se propunham a

auxiliar a avaliação desses construtos. Nos últimos 50 anos, foi constatado um aumento

significativo de testes normatizados criados com esta finalidade, alcançando mais de 200

instrumentos (Tassé et al., 2016c). Dentre eles, destacam-se quatro testes que apresentam

propriedades psicométricas que suprem a necessidade do clínico avaliador e, atualmente, são

os mais utilizados para fins diagnósticos: Vineland Adaptive Behavior Scales - terceira edição

(Vineland-3); Adaptive Behavior Assessment System - terceira edição (ABAS-3); Scales of

Independent Behavior - versão revisada (SIB-R); Adaptive Behavior Scale - School, segunda

edição (ABS-S:2) (Tassé et al., 2012).

A Vineland-3 é um instrumento atualizado para avaliação do CA em indivíduos de

idades entre zero e 90 anos. Sua administração pode ser realizada por profissionais de áreas

relacionadas à avaliação diagnóstica (como psicólogos, psiquiatras, terapeutas ocupacionais,

neuropsicólogos, entre outros) e se dá por meio de uma entrevista semiestruturada em forma

de questionário. Atualmente, existem três versões: Formulário de Entrevista Extensivo; o

Formulário de Pais/Cuidadores e o Formulário do Professor. O tempo de aplicação pode

variar, de acordo com o formulário utilizado, de 10 a 40 minutos. Todas as versões são

divididas em cinco domínios: comunicação, atividades da vida diária, socialização,

habilidades motoras e comportamentos mal-adaptativos (internalizantes e externalizantes).

Cada um deles recebe, ao final, um escore-padrão (Sparrow, Cicchetti, & Saulnier, 2016).

Este instrumento possui uma versão adaptada para o português em comercialização no Brasil,

porém sem dados normativos ou evidências de validade (Ferreira & Van Munster, 2015).

O ABAS-3 avalia habilidades adaptativas em indivíduos de zero a 89 anos e possui

um tempo de aplicação de 15 a 20 minutos para cada formulário. A escala pode ser

respondida por pais/cuidadores, professores ou pessoas que conheçam suficientemente as

atividades diárias do indivíduo, possuindo também a opção de autorrelato para adultos. O

instrumento fornece cinco versões de formulários de acordo com a idade e o respondente:

Formulários para Pais/Cuidadores Primários (0-5 anos e 5-21 anos); Formulários para

Professor (2-5 anos e 5-21 anos) e Formulário de Adultos (16-89 anos). O ABAS-3 abrange

os três domínios do CA (conceitual, social e prático) e, dentro deles, avalia 11 áreas de

habilidades adaptativas, fornecendo escores para cada uma delas e escores-padrão, intervalos

de confiança e percentis para os domínios gerais (Harrison & Oakland, 2015). Atualmente, o
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instrumento está sendo adaptado para o contexto brasileiro e estudos de validação estão sendo

conduzidos (Teixeira & Mecca, comunicação pessoal, 8 de abril de 2022).

A SIB-R é a versão revisada do instrumento criado para avaliar comportamento

adaptativo, podendo ser utilizado com crianças desde os 3 meses de idade até adultos com 80

anos. A escala pode ser usada como uma entrevista estruturada ou preenchida diretamente

pelo respondente. A SIB-R oferece duas opções de formulários: o formulário completo e a

versão abreviada, que possuem um tempo de aplicação médio de 45-60 e 15-20 minutos

respectivamente. Os domínios avaliados são habilidades motoras, interação social e

habilidades de comunicação, habilidades de cuidado pessoal, habilidades de vida em

comunidade e comportamentos desafiadores (Davis, 2010).

A ABS-S:2, voltada para o contexto escolar, foi desenvolvida pela American

Association on Mental Retardation (AAMR) para a avaliação do comportamento adaptativo e

evidência diagnóstica de DI ou outras condições incapacitantes que requerem adaptações

educacionais. O instrumento pode ser aplicado em crianças e adolescentes com idades entre 3

anos e 18 anos e 11 meses. Sua administração é individual através de uma entrevista e o

tempo de aplicação varia de 15 a 30 minutos. A escala é dividida em duas partes, sendo a

primeira dividida em nove domínios relacionados à independência pessoal e habilidades do

cotidiano, e a segunda dividida em sete domínios relacionados à manifestação de

personalidade e comportamento. Os resultados do instrumento são fornecidos a partir de

escores-padrão e percentis gerados a partir da pontuação em cada um dos domínios (Stinnett,

Fuqua & Coombs, 1999).

Os instrumentos supracitados, no entanto, que costumam ser muito utilizados no

exterior, não possuem normas para a população brasileira, sendo a Vineland o único entre

eles que já possui tradução para o português brasileiro (Ferreira & Van Munster, 2015).

Atualmente, dois outros instrumentos se destacam no cenário nacional para avaliação do

desenvolvimento infantil que incluem o domínio do CA: as Escalas Bayley de

Desenvolvimento Infantil, desenvolvidas para avaliar crianças de um a 42 meses, porém

ainda sem normas para a população brasileira (Bayley-III; Bayley, 2018); e o Inventário

Dimensional de Desenvolvimento Infantil (IDADI), que avalia crianças de 4 até 72 meses de

idade, tendo sido desenvolvido inteiramente no Brasil, pelo GEAPAP, e com normas atuais

(Silva, Mendonça Filho, & Bandeira, 2020). Esses instrumentos, no entanto, não foram

desenvolvidos especificamente para a avaliação do CA e não têm por finalidade servir de

apoio ao diagnóstico de DI, porém podem servir de auxílio à investigação do

desenvolvimento do CA em fases iniciais.
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Além disso, está em processo de coleta de dados para a construção das normas, a

Escala de Funcionamento Adaptativo (EFA). Esse instrumento, também desenvolvido pelo

GEAPAP, é o único brasileiro voltado para a avaliação do comportamento adaptativo,

desenvolvido seguindo critério e rigor teórico e metodológico, com forte embasamento na

literatura do construto e orientações internacionais para a construção de instrumentos

psicológicos. A escala pode ser usada em crianças e adolescentes entre 7 e 15 anos. A EFA é

um instrumento de heterorrelato, ou seja, respondido por pais/responsáveis, e é composta por

três domínios: conceitual, social e prático. A escala possui 52 itens que devem ser pontuados

de acordo com uma escala do tipo Likert (Selau, Silva & Bandeira, 2020).

Conforme Ferreira e Van Munster (2015), no Brasil, a avaliação do CA possui

prevalência no contexto clínico, sendo os instrumentos padronizados o método de avaliação

mais utilizado pelos profissionais, seguido, em segundo lugar, pelo uso de instrumentos não

padronizados (como observações, entrevistas, etc.). No entanto, ainda são poucos os

instrumentos normatizados para a população brasileira, de forma que os profissionais acabam

restritos a um número limitado de testes ou à utilização de diferentes estratégias para o

processo de avaliação do CA. Essas informações indicam uma carência no campo da

avaliação psicológica no Brasil e a necessidade de criação ou adaptação de instrumentos

adequados ao contexto brasileiro.

Diagnostic Adaptive Behavior Scale

O refinamento do conceito de CA e DI foi resultado, em grande parte, dos esforços da

AAIDD, uma associação americana que se dedica a estudar a DI e os fatores que a permeiam

(Balboni et al., 2014; Tassé et al., 2012). A AAIDD, então American Association on Mental

Retardation (AAMR), foi fundada em 1876 por um pequeno grupo de pessoas que

comandavam instituições menores também voltadas para pessoas com deficiência. Hoje a

associação conta com, aproximadamente, 3500 membros de diferentes campos de

conhecimento e atuação e é considerada líder na área, tendo desenvolvido um sistema de

definição e classificação de critérios diagnósticos, além de uma importante rede de suporte

para pessoas com DI (Schalock et al., 2010; Tassé et al., 2013).

Os estudos realizados pela AAIDD influenciaram e influenciam ainda hoje

organizações governamentais, sociais e profissionais no mundo todo, como a APA e a OMS,

no processo de definição e compreensão da DI nos seus manuais diagnósticos, o DSM-5 e o

CID-11 (Classificação Internacional de Doenças) respectivamente (APA, 2014; Harris, 2013;

OMS, 2018). Seu empenho em projetos direcionados à melhor compreensão da DI e do
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impacto que a condição implica sobre a vida do indivíduo possibilitou grandes avanços nas

áreas científica, clínica e, até mesmo, de políticas públicas. Ainda que com uma atuação mais

concentrada ao território americano, a AAIDD potencializou movimentos políticos e sociais

em prol dos direitos das pessoas com DI, o que estimulou políticas como a de inclusão e

assistência a indivíduos com DI e suas famílias (Braddock et al., 2013; Turnbull & Stowe,

2014).

Atualmente, a AAIDD realiza diversos estudos e pesquisas orientados ao avanços

científicos na área da DI, além da promoção de conferências anuais com a presença de

especialistas. Desta forma, propõe-se a desenvolver e disseminar conhecimento e materiais de

apoio à comunidade e a profissionais que atuam diretamente com essa população (Turnbull &

Stowe, 2014). Dentre os projetos desenvolvidos pela AAIDD, está o objeto de estudo desta

dissertação: a Diagnostic Adaptive Behavior Scale (DABS).

A DABS é um instrumento recente que visa avaliar o CA e, assim, auxiliar no

diagnóstico de DI (Tassé et al., 2016c). Criado nos Estados Unidos por especialistas na área a

partir de um projeto iniciado em 2006 pela AAIDD, a escala tem por objetivo possibilitar que

profissionais que trabalham com o público que apresenta algum tipo de déficit intelectual

possam realizar a avaliação das habilidades de CA de forma acurada (Navas et al, 2012). Ela

foi elaborada com o propósito de fornecer informações a partir do ponto de corte que

determina limitações significativas neste construto: dois desvios-padrão abaixo da média

(correspondente a um escore padrão de, aproximadamente, 70) em, pelo menos, um dos três

domínios do CA ou em uma pontuação geral derivada dos três domínios. Desta forma, auxilia

o processo de decisão relacionado ao diagnóstico de DI (Tassé et al., 2016b; Tassé et al.,

2016c).

Além de configurar-se como uma importante ferramenta para a identificação dos

padrões de desenvolvimento do comportamento adaptativo, a DABS possui também um forte

papel no processo de planejamento de intervenções para crianças e adolescentes com DI ou

outros transtornos do neurodesenvolvimento (TN). Ainda que não deva ser usada

isoladamente para o planejamento de estratégias interventivas, quando associada a uma

detalhada investigação do nível de suporte necessário pelo indivíduo, a escala pode auxiliar o

profissional a identificar aqueles indivíduos com DI, indicando as habilidades

subdesenvolvidas em cada domínio e, assim, orientando a tomada de decisão relativa ao

tratamento (Tassé et al., 2016c).

A DABS é baseada na definição dos três domínios (habilidades conceituais, sociais e

práticas) utilizada no sistema de classificação da AAIDD (Tassé et al., 2016c). Ela deve ser
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aplicada por um profissional com conhecimentos prévios em transtornos do

neurodesenvolvimento, podendo ser oriundos de diferentes áreas de atuação (educação,

saúde, serviço social, etc.), a partir de uma entrevista semi-estruturada guiada pelo próprio

instrumento. O respondente deve ser um familiar ou responsável que possua conhecimento

sobre hábitos, comportamentos e capacidades do avaliando (Tassé et al., 2016b; Tassé, 2017).

A escala foi normatizada em uma amostra da população estadunidense, com

indivíduos de idades entre 4 e 21 anos, divididos em três grupos etários: 4-8, 9-15 e 16-21. A

DABS possui 75 itens, que devem ser respondidos de acordo com uma escala do tipo Likert

de 4 pontos: 0 = Não - raramente ou nunca faz isso; 1 = Sim - faz com lembretes ou ajuda -

mas raramente ou nunca de forma independente; 2 = Sim - faz às vezes de forma

independente - mas às vezes precisa de lembretes ou ajuda; 3 = Sim - faz sempre ou quase

sempre de forma independente - raramente ou nunca precisa de lembretes ou ajuda. O

instrumento oferece ainda a opção NP = Não pontua, marcado quando o avaliando não tem

oportunidade de realizar tal comportamento devido a restrições do ambiente, ou o

respondente não tem conhecimento direto do desempenho típico do indivíduo. Por fim, a

DABS fornece um escore padronizado para cada um dos domínios avaliados (conceitual,

prático e social) e também um escore geral com M=100 e DP=15 (Arias et al., 2013; Balboni

et al., 2014; Tassé et al., 2016b).

Destaca-se como diferencial do instrumento o uso da Teoria da Resposta ao Item

(TRI) no desenvolvimento da escala, o que permite a seleção dos itens mais adequados e

relevantes para a mensuração de habilidades conceituais, sociais e práticas, atentando para

diferenças intragrupo. A TRI é um modelo matemático que avalia os elementos de um

instrumento separadamente, considerando cada item de forma particular, de forma que suas

conclusões são baseadas nos itens que compõem o teste e não no escore total produzido a

partir dele. Com isso, a teoria permite comparações entre escores mesmo em diferentes

instrumentos desde que estejam medindo a mesma característica (De Araújo, De Andrade &

Bortolotti, 2009). Além disso, este modelo considera o nível de aptidão do indivíduo, uma

vez que seu escore é baseado em itens com dificuldades condizentes às habilidades

apresentadas durante a avaliação (Nakano, Primi & Nunes, 2015; Pasquali & Primi, 2003). A

TRI, portanto, foi escolhida como método para construção e pontuação da DABS por

fornecer à escala uma maior sensibilidade às diferenças individuais dos avaliandos (Tassé et

al., 2016c; Balboni et al., 2014; Tassé, 2017).

A DABS apresenta excelentes níveis de consistência interna, conforme apresentados

na Tabela 1, assim como boa fidedignidade teste-reteste, com coeficientes de Pearson e ICC
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variando de 0,78 a 0,95, e níveis satisfatórios de fidedignidade inter-respondentes, com

coeficientes de Pearson e ICC variando de 0,61 a 0,90. Conforme estudo de validade

convergente com a Vineland-II, a DABS apresenta também bons coeficientes de correlação

entre os domínios, com coeficientes variando de 0,70 a 0,84. Foram conduzidos ainda estudos

de sensibilidade e especificidade, que indicaram bons índices, conforme a Tabela 2 (Tassé et

al., 2018), confirmando a acurácia do instrumento para o ponto de corte de dois

desvios-padrão abaixo da média (70).

Tabela 1

Consistência interna da DABS (coeficiente de alfa de Cronbach)

Domínios
Faixa etária

4-8 9-15 16-21

conceitual 0,96 0,97 0,98

social 0,96 0,97 0,97

prático 0,94 0,96 0,96

Escore Total 0,98 0,99 0,99

Nota. Adaptado de Tassé et al. (2018, p. 52)

Tabela 2

Proporções de sensibilidade e especificidade da DABS

Faixa etária
Sensibilidade

(% corretamente incluído no
grupo DI)

Especificidade
(% corretamente excluído do

grupo DI)

4-8 81% 91%

9-15 86% 89%

16-21 98% 90%

Média 88% 90%

Nota. Adaptado de Tassé et al. (2018, p. 60)

A DABS possui ainda uma versão italiana, que passou por um processo de tradução e

adaptação acompanhado de perto pelos autores do instrumento original. Embora essa versão

ainda não tenha sido publicada, existem já algumas evidências de validade e estimativas de
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fidedignidade da adaptação. A DABS italiana apresentou como evidências de fidedignidade

coeficientes de correlação teste-reteste que variaram de r = 0,91 a 0,95 e ICC = 0,95 a 0,98 ,

indicando níveis excelentes, além de correlação inter-respondente com coeficientes de r =

0,64 a 0,89, variando entre correlações fortes e muito fortes, e ICC = 0,78 a 0,94, indicando

níveis excelentes. Essa versão apresentou ainda nível de sensibilidade de 86% e

especificidade de 99%, indicando ótima precisão diagnóstica (Balboni et al., 2022).

Adaptação da DABS para o Brasil

O processo de adaptação da DABS para o contexto brasileiro foi iniciado em 2018 e

conduzido por Hallberg (2022), que entrou em contato com os autores do instrumento e a

AAIDD para obter a licença (Anexo A) e orientações para esse procedimento. O projeto para

a adaptação foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Psicologia da

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (CEP-PSICO) (Anexo B) e desenvolvido pelo

GEAPAP.

Em uma primeira etapa, o instrumento original foi traduzido do inglês para o

português por dois profissionais especialistas que trabalham com tradução. Após essa etapa, a

equipe de pesquisa analisou e sintetizou as duas versões, dando origem a uma Tradução

Preliminar. Essa tradução foi, posteriormente, analisada e comparada à escala americana por

um especialista no construto em questão, além de ter sido discutida no grupo de pesquisa,

para que pudessem ser feitas possíveis modificações, originando a Tradução Pré-teste. É

importante destacar ainda que o processo foi acompanhado por um dos autores do

instrumento original, que se fez presente para esclarecimentos de quaisquer dúvidas que

surgissem durante todas as etapas da adaptação.

A Tradução Pré-teste passou por uma aplicação piloto em uma pequena amostra da

população-alvo entrevistada por psicólogos de diferentes estados do país. Estes foram

questionados em relação à clareza e adequação do instrumento como um todo e também de

cada item individualmente. A partir das aplicações-piloto e apontamentos dos avaliadores, foi

produzida a versão final da escala, com as modificações e adequações necessárias (Hallberg,

2022).

A segunda etapa do processo de adaptação foi constituída por estudos de investigação

de evidências de validade baseadas na estrutura interna da versão brasileira da DABS em uma

amostra de 477 brasileiros entre 4 a 21 anos de idade (M = 10,31; DP = 4,35). A maioria

desses participantes era do sexo masculino (60,6%), de etnia branca (67,4%) e natural da



21

região sudeste (40,7%) e sul (39,8%) do país. A amostra incluiu participantes com

desenvolvimento típico (32,9%) e com diagnóstico de Deficiência Intelectual (DI) e/ou outra

condição que afeta o funcionamento adaptativo (67,1%). Os dados foram analisados através

de Teoria de Resposta ao Item (TRI) e acusaram carga fatorial alta para todos os domínios e

grupos etários investigados, com índices de ajustes variando de 0,78 a 0,94 (Hallberg, 2022).

Uma vez que as coletas para o processo de adaptação da DABS ocorreram entre os

anos de 2020 e 2021, caracterizados pelo contexto da pandemia de COVID-19, foi necessária

uma adaptação devido às restrições decorrentes do isolamento social. Assim, muitas

entrevistas tiveram que ser realizadas de forma remota, por meio de plataformas on-line. Não

existem ainda, no entanto, estudos com a aplicação da DABS nesse contexto, de forma que

essa adaptação se deu conforme combinações excepcionais com o autor do instrumento. Essa

modalidade de aplicação do instrumento exige, assim, uma análise para identificação de

possíveis diferenças entre os escores quando comparada à modalidade de entrevista

presencial.

Atualmente, a versão brasileira da DABS já possui contrato para sua publicação no

Brasil pela editora Hogrefe. Para isso, serão realizados novos estudos de normatização e

evidências de validade ao longo do próximo ano. Como parte do processo de publicação, será

elaborado ainda um treinamento para que os profissionais interessados em utilizar o

instrumento sejam melhor capacitados a aplicá-lo.

A adaptação da DABS pro Brasil representa um ganho importante para a avaliação de

indivíduos com TND, já que, diferentemente de outros instrumentos com evidências de

validade e para a avaliação do mesmo construto, como a própria EFA, ela possui um alcance

maior em relação às faixas etárias, permitindo diagnósticos precoces durante a infância e o

acompanhamento do processo desenvolvimental do indivíduo em etapas seguintes. Além

disso, é um instrumento com um maior número de itens e baseado nos métodos da TRI, o que

permite uma maior precisão dos resultados. Sendo ainda um instrumento internacional, a

DABS tem validação para outros países e permite a condução de estudos transculturais, o que

pode ser de fundamental importância para a avaliação do comportamento adaptativo.

Justificativa e objetivos

Como um instrumento de apoio ao processo diagnóstico da DI, a DABS possui papel

fundamental tanto para o âmbito clínico como para o contexto científico, de forma a ampliar

conhecimentos sobre CA e possibilitar uma medida precisa do construto. Além de ser uma

ferramenta bastante útil no contexto da avaliação psicológica, a DABS possui um papel
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importante também no tratamento de pessoas com transtornos do neurodesenvolvimento, uma

vez que permite a identificação da condição e, a partir do escore em cada domínio, das

dificuldades e potencialidades do indivíduo. O instrumento, portanto, serve como ferramenta

de apoio para profissionais de diferentes áreas que atuam com esse público.

A escala possui ainda um processo de construção diferenciado quando comparado a

outros instrumentos que medem CA em crianças e adolescentes, uma vez que utiliza a TRI

como modelo psicométrico ao invés da Teoria Clássica dos Testes (TCT). Esse método

permite uma mensuração mais específica do nível de habilidade do traço latente em questão

e, assim, uma maior sensibilidade para diferenças individuais, assegurando um diagnóstico

mais preciso (Balboni et al., 2014).

Como parte do processo de adaptação de um instrumento, a ITC (International Test

Comission, 2017) aponta a importância da investigação de evidências empíricas da versão

adaptada para a garantia das inferências feitas a partir do instrumento, uma vez que, assim

como as normas, as evidências de validade e fidedignidade não se aplicam às adaptações dos

testes para outras culturas. Assim, para a utilização da DABS no contexto brasileiro, é

fundamental a investigação de tais evidências.

Dado que não existem evidências prévias da utilização do instrumento de forma

remota, faz-se necessária a avaliação dessa adaptação para o contexto on-line. Conforme a

ITC (2017), as evidências estatísticas de equivalência dos itens são fundamentais para testes

que são aplicados em diferentes populações ou diferentes contextos, como é o caso da DABS.

Essa caracteriza-se como uma importante evidência de validade para a versão adaptada da

DABS para o Brasil, visto que uma parte da coleta se deu de forma remota e outra, de forma

presencial.

Por ser um instrumento pontuado pelo entrevistador e não diretamente pelo

respondente, a investigação de evidências de concordância entre juízes também configura

uma importante etapa do processo de adaptação da versão brasileira da DABS, de forma a

confirmar a fidedignidade dos escores por meio da aplicação do instrumento por diferentes

avaliadores. Da mesma forma, evidências de validade convergente indicam, através da

correlação com outro instrumento já consolidado para a avaliação do mesmo construto, a

eficácia do instrumento para a mensuração do construto em questão.

Desta forma, a dissertação é motivada pela importância da escala para a população

brasileira no atual contexto da avaliação psicológica nacional, caracterizado pela escassez de

instrumentos normatizados que meçam CA. O objetivo geral do trabalho foi investigar
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evidências de validade e estimativas de fidedignidade da versão adaptada da DABS para o

Brasil, que poderão sustentar o uso do instrumento para a população brasileira.

Para o primeiro estudo, em que foram realizados análises de possíveis diferenças

estatisticamente significativas entre os escores obtidos a partir de entrevistas online e

presenciais, o objetivo foi investigar o funcionamento dos itens nas duas modalidades de

forma a apoiar os resultados obtidos neste trabalho e a possibilidade de aplicação remota do

instrumento quando publicado. Devido ao formato de entrevista da DABS, que deve se

manter quando aplicado online, espera-se que o funcionamento dos itens seja similar em

ambas as modalidades, de forma a garantir a fidedignidade do instrumento independente da

forma em que é aplicado. Foram realizados ainda procedimentos de avaliação dos escores

médios por idade e grupo clínico e não-clínico de acordo com os métodos de aplicação em

vista de uma melhor compreensão do funcionamento do instrumento em diferentes

populações.

O segundo estudo, de análise de concordância entre juízes, teve como objetivo avaliar

a correlação entre a pontuação de dois avaliadores diferentes em uma mesma aplicação, como

estimativa de fidedignidade do instrumento. Uma vez que a DABS depende do julgamento

clínico do avaliador diante das respostas obtidas para a pontuação, entende-se que pode haver

certa variabilidade entre as pontuações, porém espera-se que essa variação não seja

significativa, de forma que não gere prejuízos à aplicação do instrumento. Esse tipo de estudo

é pouco comum entre instrumentos de avaliação do comportamento adaptativo, porém, dada a

complexidade do construto e a relevância do papel do aplicador e do seu julgamento clínico

durante a avaliação, é também uma evidência de extrema relevância para aspectos práticos do

uso da do instrumento no contexto clínico.

Por fim, o terceiro estudo, caracterizado pela análise de correlação entre os escores da

DABS e os escores de um instrumento com evidências de validade para a avaliação do

mesmo construto, a EFA, teve como objetivo fornecer evidência de validade convergente em

relação à mensuração do comportamento adaptativo. Espera-se que, assim como o

instrumento original, haja uma correlação forte entre os três domínios avaliados pela DABS e

pelo instrumento validado.

O presente trabalho, portanto, apresenta três estudos diferentes de adequação da

versão brasileira da DABS. A seção de metodologia e resultados dos estudos foi organizada

individualmente para cada um deles, de forma a facilitar a apresentação de suas

características e destacar as suas especificidades. A discussão, no entanto, foi apresentada

posteriormente, unindo e interconectando as informações dos três estudos.
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CAPÍTULO II

MÉTODO

ESTUDO 1 - Comparação entre as modalidades de coleta

Como uma estimativa de fidedignidade da DABS, foram investigadas possíveis

diferenças entre os escores provenientes das duas modalidades de coleta (online e presencial).

Este estudo psicométrico, portanto, possui caráter quantitativo (Creswell, 2010) e se deu por

meio da identificação do Funcionamento Diferencial dos Itens (DIF) entre os grupos.

ESTUDO 2 - Concordância entre juízes

Uma vez que é um instrumento pontuado por um avaliador, que conta com seu

julgamento clínico para fazê-lo, a DABS está suscetível a erros de medida gerados por

discrepâncias entre diferentes avaliadores e, portanto, faz-se necessário avaliar a consistência

das pontuações. Assim, para fins de verificação da eficácia do instrumento, foi realizado um

estudo de estimativa de fidedignidade baseada no grau de concordância entre juízes na

pontuação no instrumento, que se refere à estabilidade, consistência interna e precisão do

teste a partir de observadores diferentes (Souza, Alexandre & Guirardello, 2017). É um

estudo de delineamento correlacional quantitativo transversal (Creswell, 2010) baseado na

comparação entre escores do instrumento pontuados por diferentes avaliadores.

ESTUDO 3 - Validade convergente

Para investigação de validade de construto convergente, foi analisada a relação entre a

DABS e outra medida do comportamento adaptativo, a Escala de Funcionamento Adaptativo

para Deficiência Intelectual (EFA). É caracterizado, portanto, como um estudo psicométrico

de caráter quantitativo correlacional (Creswell, 2010), que objetiva indicar o nível de

correlação entre o instrumento em questão e outro que mede um construto teoricamente

relacionado ao que o primeiro mede (Pasquali, 2007).

Considerações éticas

As coletas deste projeto, de todos os três estudos, estavam associadas à coleta do

estudo anterior de adaptação da DABS, previamente aprovada pelo CEP-PSICO (CAAE:

14409919.9.0000.5334) (Anexo B). Os procedimentos aqui descritos prezam pelos cuidados

éticos necessários para pesquisas envolvendo seres humanos em concordância com a
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resolução 196/96 da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) (Brasil, 1996) e com

a resolução 016/2000 do Conselho Federal de Psicologia (CFP) (Conselho Federal de

Psicologia, 2000).

Todos os participantes dos estudos confirmaram sua participação através do Termo de

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE, Anexo C) em duas vias, sendo uma para o

participante e uma para armazenamento do grupo de pesquisa responsável pelo projeto. O

TCLE fornece informações pertinentes à pesquisa, como riscos e benefícios da participação

no estudo, questões de sigilo e anonimato e contatos dos pesquisadores envolvidos. Os

participantes foram instruídos sobre o direito de recusa ou desistência da participação na

pesquisa a qualquer momento e tiveram acesso aos resultados dos instrumentos coletados

mediante solicitação.

Todos os dados coletados ficarão sob responsabilidade do grupo de pesquisa

responsável durante o período de cinco anos. Qualquer dado com identificação dos

participantes será destruído após esse período. Os resultados dos estudos preservam o

anonimato dos participantes por meio do devido tratamento dos dados coletados e seguem as

cláusulas contratuais estabelecidas no Anexo A.

Demais informações metodológicas estão indisponíveis nesta versão do trabalho.
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CAPÍTULO III

RESULTADOS

A seção de resultados encontra-se indisponível nesta versão do trabalho.
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CAPÍTULO IV

DISCUSSÃO

A seção de discussão encontra-se indisponível nesta versão do trabalho.
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CAPÍTULO V

CONCLUSÃO

Os estudos psicométricos realizados apresentaram estimativas de fidedignidade e

evidências de validade a partir da versão brasileira da DABS. A análise de DIF de acordo

com a modalidade de aplicação indicou adequação para aplicações de forma remota ou

presencial, sem prejuízos aos escores dos avaliados, uma vez que a maioria dos itens

apresentou características estatísticas semelhantes. Além disso, por meio da análise de

concordância entre juízes, constatou-se que o instrumento teve altos níveis de correlação

entre as pontuações de diferentes avaliadores, garantindo a fidedignidade dos resultados

independentemente de quem o aplicou. Da mesma forma, por meio do estudo de validade

convergente, apresentou forte correlação com outra medida do CA, indicando a validade de

mensuração do construto.

Os resultados, portanto, foram bastante satisfatórios, indicando que o instrumento é

promissor para o cenário brasileiro, que, atualmente, é caracterizado por uma falta de

instrumentos adaptados e normatizados para a população brasileira. Assim, a DABS

representa um ganho tanto para as instituições e profissionais que trabalham com indivíduos

com TNDs (como os que auxiliaram no processo de coletas deste estudo), como dos próprios

pacientes com algum tipo de prejuízo em CA, que se beneficiarão de um processo de

avaliação das suas forças e limitações que seja melhor adaptado ao seu contexto cultural.

Algumas das limitações encontradas neste estudo foram devidas ao contexto

pandêmico em que está inserido. O isolamento social limitou significativamente o alcance

das coletas, e as amostras, consequentemente, foram afetadas, de forma que não foi possível

garantir uma homogeneidade para todas as características amostrais. Esses pontos devem ser

explorados em novos estudos, principalmente os que estão por vir para o processo de

publicação do instrumento. Assim, será necessário priorizar tamanhos amostrais uniformes

para características como gênero, faixa etária, perfil socioeconômico, modalidade de

entrevista e grupo clínico e não-clínico.

Os resultados descritos também apontam a necessidade de uma qualificação dos

profissionais que aplicarão a DABS em contexto clínico, uma vez que exige conhecimentos

bastante específicos sobre desenvolvimento e, mais especificamente, sobre o próprio

construto do CA. Para isso, sugere-se a realização de treinamentos especializados para a

aplicação da DABS, garantindo, assim, a qualidade da aplicação e resultados mais fidedignos.
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ANEXO A - Acordo de Licença em Pesquisa da DABS
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ANEXO B - Parecer consubstanciado do CEP-PSICO
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ANEXO C - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido
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ANEXO D - Formulário Cadastral do Participante
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ANEXO E - Extrato de itens da versão adaptada da DABS (4-8)
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ANEXO F - Extrato de itens da versão adaptada da DABS (9-15)
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ANEXO G - Extrato de itens da versão adaptada da DABS (16-21)
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ANEXO H - Questionário Sociodemográfico da DABS
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